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RESUMO

O Presente trabalho tem por objetivo analisar a aplicação da confissão no artigo 28-A, Caput, do Acordo de Não Persecução Penal (ANPP), alterado pela Lei n.º 13.964 de 2019, proposto pelo Ex-ministro da Justiça Sérgio Mouro, que consiste em um ato jurídico pré-processual, firmado entre o Ministério Público e o acusado, assistido por um advogado nos casos que envolvam infrações cometidas sem violência ou grave ameaça, cuja pena mínima cominada seja inferior a 04 (quatro) anos, desde que preenchidos determinados requisitos legais. O ANPP surgiu com a finalidade de aliviar as demandas judiciais criminais, visando assim uma justiça mais célere, efetiva e de cunho negocial. Contudo, não é uma novidade, pois já se adotava acordos de não persecução penal em nosso ordenamento jurídico pátrio com a Lei 9.099/95 (Lei de Juizados Criminais Especiais) e a Resolução 181/2017 do CNMP (Conselho Nacional do Ministério Publico). Dessa forma, percebe-se que o ANPP é mais um dos grandes instrumentos da inserção da Justiça Penal Negocial, juntamente com a Transação Penal e a Suspensão Condicional do Processo. 
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ABSTRACT

The current work the intent analyses the application of confession in Article 28-A, Caput, of the of the Non-criminal Prosecution (ANPP), altered by the Law nº. 13.964 of 2019, proposed the Ex-minister of Justice Sérgio Moro, that consist in a pre-procedural juridical act, executed between the Public Prosecution and the accused, assisted for a lawyer in the cases that involves committed infractions without violence or serious threat, whose minimum culminated sentence must be less than 04 (four) years, as long as the specifics legal requeriments are filled. The ANPP arise with the purpose to relieve the criminal legal demands, aiming in this way a justice more fast, effective and a business nature. However, it’s not a new, since it already embraced non-criminal prosecution agreement in our native legal order with the Law 9.099/95 Special Criminal Courts Law and the Resolution 181/2017 of CNMP (National County of Public Department). This way, as you can see the ANPP is one more of the big instruments of the insertion for Negotiation Penal Justice, together with Penal Transaction and the Conditional Suspension of the Process.
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1 INTRODUÇÃO 

Com a entrada em vigor do Pacote Anticrime (Lei 13.964/19) em janeiro de 2020, que introduziu leis em nosso Código Penal e Processual Penal, surgiu um grande debate no meio jurídico, quanto à aplicabilidade do instituto positivado no art. 28-A do Acordo de Não Persecução Penal (ANPP). 

O ANPP é o acordo celebrado entre o Ministério Público e o indigitado, assistido por um advogado nos casos que envolvam infrações cometidas sem violência ou grave ameaça, cuja pena mínima cominada seja inferior a 04 (quatro) anos, desde que preenchidos determinados requisitos, dentre os quais se destaca a confissão formal e circunstancial. (BRASIL, 2019)

Atualmente é claro o grande colapso vivenciado pela Justiça Criminal no Brasil, sobretudo, devido as grandes demandas judiciais, inclusive de crimes que necessitam de tempo para sua investigação criminal, desse modo, o ANPP foi agregado ao nosso sistema jurídico Processual Penal com a finalidade de se oportunizar ao investigado, através de um acordo, a não persecução do crime.
 Dessa forma, estabeleceu-se que o Ministério Público poderá propor acordo de não persecução penal como medida despenalizadora, mediante confissão formal e circunstancial, tendo como um dos seus principais objetivos a celeridade da justiça criminal e a mais rápida efetividade do Judiciário.
Nesse sentido, surge o presente problema: seria a confissão formal e circunstanciada da prática de infração penal, um requisito legítimo e relevante juridicamente à propositura do ANPP?  

Nossa hipótese inicial para resposta ao problema da pesquisa é de que não, por entendermos que a “confissão formal e circunstancial”, prevista no Caput do artigo 28-A, do  CPP, se trata de clara ofensa aos direitos fundamentais e a princípios constitucionais, como também ao Princípio da Não Autoincriminação e a pactos internacionais, conforme pretendemos provar ao longo de nossa pesquisa. 

Para tanto, levantamos, inicialmente, alguns pontos positivos acerca do Acordo de Não Persecução Penal, que ainda é visto como um meio recente de Justiça Negocial no Brasil, e que traz consigo pressupostos e condições para sua aplicação a crimes de menor e médio potencial ofensivo, que serão de grande valia para a celeridade processual penal, de modo que garantirá através de um acordo entre investigado e o Ministério Público, antes do oferecimento da denúncia, meios para que a vítima seja ressarcida em curto prazo e o investigado fique livre de antecedentes criminais. Contudo, também traz consigo alguns pontos negativos, a medida em que são questionadas limitações a direitos constitucionalmente previstos, a partir do momento em que se exige uma confissão em um negócio extrajudicial, sem valor probatório absoluto, de forma que a torna irrelevante e desnecessária.
Logo, as reflexões surgem quanto à aplicação prática, ao requisito confissão como um dos principais pressupostos para a celebração do acordo, já que inexistentes em outros institutos jurídicos, como por exemplo, na Transação Penal e na Suspensão Condicional do Processo, bem como a dissonância com os princípios constitucionais e garantias fundamentais constantes em nossa Carta Magna, os quais serão explanados ao longo desse artigo. 

Em linhas gerais, o presente artigo tem como objetivo colocar em pauta uma breve discussão sobre a confissão formal e circunstancial, no que diz respeito à desnecessidade da mesma e à sua irrelevância jurídica no ANPP e, por fim, mas não menos importante, sua afronta a determinados princípios e garantias fundamentais. 
Faz-se, pois, necessário ressaltar a grande importância no meio jurídico que o Acordo de Não Persecução Penal terá nos próximos anos, em virtude da tendência cada vez maior da adoção de uma Justiça Penal Negocial no Brasil. 
Vale ressaltar, que este é um conteúdo ainda não amplamente estudado, que tem como base de pesquisa os avanços dentro da Justiça Criminal, que vem apontando a confissão como a rainha das provas, em um Sistema Penal que não abandonou seus traços inquisitoriais. 
Inicialmente será feita uma breve análise sobre a instauração de uma Justiça Consensual Penal no Brasil, para que se entenda o ANPP, atrelado a conceituação de Silva Sánchez “Direito Penal de Segunda Velocidade”, onde haverá uma mitigação e relativização dos direitos fundamentais através dessa adoção. Sendo, essa explanação inicial, necessária para que se entenda onde o Acordo de Não Persecução Penal se encaixa dentro do âmago jurídico, bem como quais são as suas principais características. 

Na seção seguinte do artigo serão colocados em pauta alguns pontos relevantes acerca do tema como seu cabimento, pressupostos e requisitos principais, desta forma, fazendo um paralelo mesmo que de forma breve, sobre Acordos de Não Persecução Penais já adotados pelo Brasil que possuem similitudes, sendo esses a Resolução 181, de 7 de agosto de 2017 e a Lei dos Juizados Especiais Criminais (Lei 9.099/95).
Na terceira seção será explanada a irrelevância da confissão formal e circunstancial no ANPP, de forma que será elaborada sempre com as visões dos principais juristas sobre o assunto, como argumentos a favor da aplicação da confissão, bem como contra a sua aplicação, mostrando assim as diversas facetas da confissão dentro do próprio Acordo de Não Persecução Penal. E, da forma que será explanado, perceberemos a grande resistência em ser atribuída dentro do ANPP já que se trata de inserção inconstitucionalmente prevista com base no princípio do “Nemo Tenetur Detegere”.

O Princípio do Nemo Tenetur Detegere, mais conhecido como o Princípio da Não Autoincriminação terá uma subsecção específica, visto a sua grande importância, sendo até um dos principais argumentos utilizados para a não necessariedade da confissão formal e circunstanciada dentro do ANPP. Assim, será traçado um paralelo entre visões que dizem ferir tais Princípios e visões que os defendem. 
Para confecção dessa pesquisa utilizou-se do método dedutivo, que segundo Gil (2008, pag.13), parte do geral para o particular, a partir de “princípios, leis ou teorias consideradas verdadeiras e indiscutíveis”. A abordagem utilizada foi a qualitativa, utilizando-se de procedimentos bibliográficos, documentais e materiais doutrinários, como também artigos científicos, de cunho exploratório, visto que a pesquisa foi pautada em materiais já produzidos por determinados autores. Dessa forma, de acordo com Gil (2008, pag.27), “pesquisas exploratórias são desenvolvidas com o objetivo de proporcionar visão geral, de tipo aproximativo, acerca de determinado fato”. 
Portanto, a presente pesquisa tem como cunho metodológico mostrar uma linguagem simples, clara e objetiva acerca do tema, para que independente do leitor, este artigo possa ser compreendido por toda sociedade. Sendo importante ressaltar que não se pretende esgotar a pesquisa sobre o tema, visto que se trata de uma recente inserção legislativa, e sim corroborar para a produção de mais conhecimento para a comunidade científica. 
2 ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL: UMA JUSTIÇA PENAL CONSENSUAL
Para que se entenda como surgiu o Acordo de Não Persecução Penal é necessário que se faça uma breve análise dogmática do nosso Direito Penal Brasileiro, bem como dos preceitos que ele se baseia. Assim, serão explorados breves conceitos acerca da Justiça Penal Consensual, embasada em um Direito Penal de Segunda Velocidade, que teve como um dos principais percussores Silva Sanchez. 
Podemos entender o Direito Penal de Segunda Velocidade como o modelo em que a pena privativa de liberdade, conforme a natureza do delito, é substituída pela pena restritiva de direito, de modo que se tem uma “flexibilização da pena”, havendo assim, como principal característica, a “relativização de direitos e garantias processuais penais”, sendo a punição do autor mais rápida. No entanto, se relativiza direitos fundamentais. (BYRON, 2017, s.p)
 Para corroboração, Silva Sanchez (2002) preceitua que a adoção do Direito de Segunda Velocidade possui duas consequências: por um lado admitir que as penas não privativas de liberdade, vistas como mal menor, nas quais pode haver uma “flexibilização”, dada às circunstancias da infração; por outro lado, faz-se necessário exigir que onde não couberem penas alternativas, como penas que impõem prisão, especialmente aquelas que são de longa duração, que seja mantido todo o rigor dos pressupostos clássicos de imputação de responsabilidade. (BONHO, 2006, s.p, apud Sanchez, 2002) 
No Brasil, é importante falar que tais fundamentos de um Direito Penal de Segunda Velocidade tiveram seu primeiro surgimento com a Reforma Penal operada em 1984, de forma que foi consolidada pela lei 9.099/95 - Lei de Juizados Especiais Criminais. (JESUS, 2008, s.p)
 Assim, falamos de uma Justiça Penal Consensual já adotada em nosso instituto jurídico, visto que já se trabalhava também o acordo de não Persecução Penal (ANPP), por meio da resolução 181/2017 do Conselho Nacional de Justiça, como também na Lei 9.099/95 - Lei de Juizados Especiais Criminais, onde se admite acordo entre as partes para que seja evitado um tramite processual.
2.1 Breves considerações: Resolução 181/2017 do Conselho Nacional de Justiça/Lei dos Juizados Especiais Criminais (Lei n° 9.099/95) 
A resolução 181/17 do Conselho Nacional de Justiça foi introduzida com a mesma justificativa do Acordo de Não Persecução Penal disposto no Artigo 28-A, onde se tem como finalidade a maior celeridade aos crimes mais graves, disponibilizando maior tempo ao Poder Judiciário, e ao próprio Ministério Público. Assim destaca a resolução 181/17 do Conselho Nacional de Justiça, em seu artigo 18º: 
Não sendo o caso de arquivamento, o Ministério Público poderá propor ao investigado acordo de não persecução penal quando, cominada pena mínima inferior a quatro (quatro) anos e o crime não for cometido com violência ou grave ameaça à pessoa, o investigado tiver confessado formal e circunstanciadamente a sua prática, mediante as seguintes condições, ajustadas cumulativa ou alternativamente (Conselho Nacional do Ministério Público - Resolução n° 183, de 24 de janeiro de 2018). 

No entanto, essa resolução encontrou empecilhos em sua aplicação, visto que foi motivo de debates sobre a sua constitucionalidade. Dentre as críticas, podemos destacar a falta de legalidade da resolução, visto que não teve sua origem em lei federal, de modo que feria gravemente a Constituição Federal, pois o CNMP legislou em matéria processual penal, que é de competência exclusiva da União, conforme previsto no artigo 22, inciso I de nossa Carta Magna. (CAPRIOLLI, 2020, s.p)

A resolução 181/2017, mesmo encontrando dificuldades no âmbito doutrinário em relação à sua aplicação, se manteve firme até a inclusão do artigo 28-A, que veio a ser comemorado por trazer “segurança jurídica” na forma de lei inclusa no CPP, caindo assim por terra as inúmeras críticas por não ter tido sua origem em lei federal.
Assim, de acordo com o Procurador Federal Tassi (2021), a inclusão do artigo 28-A no CPP deu força de lei a uma resolução e ainda afastou as críticas da inconstitucionalidade.

 Desse modo, Tassi (2021, s.p) afirma que:

Por força do novo artigo 28-A do Código de Processo Penal há superação do debate sobre a invasão legislativa presente na resolução do Conselho Nacional do Ministério Público, ao estar o acordo de não persecução penal estruturado em lei formal. 
A Lei 9.099/95 (Lei dos Juizados Especiais Criminais) tem como base os princípios norteadores da economia processual e da celeridade, não sendo diferente dos objetivos do novo ANPP.

Assim, para Lima (2017, p.1437):

Com o surgimento da Lei dos Juizados Especiais Criminais, essa tradicional jurisdição de conflito cede espaço para uma jurisdição de consenso, na qual se busca um acordo entre as partes, a reparação voluntária do dano sofrido pela vítima e aplicação de pena não privativa de liberdade, procurando-se evitar, o quanto possível, a instauração de um processo penal (LIMA,2017, p. 1437)
Logo, a Lei 9.099/95 inaugurou uma nova perspectiva na ordem penal brasileira, com a complementação de uma justiça mais restaurativa, por meio de uma jurisdição consensual. Conforme cita Gustavo Bertho Zimiani (2020) – Especialista em Direito Processual Penal.
Com efeito, com o advento da Lei 9.099/95, inaugurou-se uma nova espécie de jurisdição no processo penal: a jurisdição consensual, que estimula o acordo entre os litigantes, a reparação amigável do dano, a aplicação de pena não privativa de liberdade, e procura evitar, tanto quanto possível, a instauração de um processo penal. (ZIMIANI, 2020, s.p.)
A barganha estabelecida nos artigos 76 e 89, da referida, lei trata de institutos como a Transação Penal e a Suspensão Condicional do Processo, que, como o ANPP, também possuem um acordo realizado entre Ministério Público e o acusado, mediante alguns requisitos.

 Assim, são alguns pontos elencados da Transação Penal, de acordo com o art.76: o investigado ser réu primário; possuir bons antecedentes; boa conduta na sociedade; e o crime ser cominado com pena não superior a 02 (dois) anos. 
Na transação Penal o acordo se faz após o oferecimento da denúncia, diferentemente do ANPP do art.28-A, que é proposto antes do oferecimento da mesma, dá mesma maneira se dá a condenação, onde não haverá uma análise de mérito, assim o acusado ficando livre de possíveis antecedentes criminais. Assim, como no ANPP o acusado também não poderá fazer uso do beneficio dentro do prazo de 5 (cinco) anos. (BRASIL, 1995)
A suspensão Condicional do Processo, prevista no artigo 89 da Lei dos Juizados Especiais Criminais, também é vista como uma medida despenalizadora, vez que concede benefícios ao acusado mediante o cumprimento de requisitos, tais como: não responder a outro processo; ter sido condenado, não ser reincidente em crime doloso; bons antecedentes; e conduta social. Ademais, os mesmos requistos que couberem na Transação Penal também são aplicáveis a Suspensão Condicional do Processo. (BRASIL, 1995)
É importante ressaltar que a Lei 13.964/19 não revogou o artigo 89 e nem outros artigos da Lei dos Juizados Especiais Criminais (Lei n° 9.099/95). Porém, temos uma importante diferença entre esses dois institutos jurídicos, visto que a Suspensão Condicional do Processo, prevista na lei 9.099/95, não requer confissão formal e circunstanciada, nem o oferecimento de denúncia, já no ANPP, a confissão formal e circunstancial é requisito indispensável, segundo o artigo 28-A. 
Desse modo, necessário se colocar em pauta um breve resumo sobre os principais pontos do artigo 28-A, no que diz respeito ao seu cabimento, pressupostos e requisitos.
2.2 Pontos relevantes acerca do Acordo de Não Persecução Penal (ANPP) - art. 28-A do CPP, Caput
O Direito Penal no Brasil, a cada dia, mais se aproxima de uma Justiça Penal Negociada, com a nova redação do artigo 28-A no CPP, fruto que teve como influencia o modelo Plea Bargain, tipo de Justiça Consensual Penal já adotada pelos EUA. (SALVEI LAI, 2019, s.p)
Retorna-se, portanto, na visão de Capriolli (2019, s.p) um dos inúmeros conceitos dado ao presente instituto em questão, como sendo um acordo pré-processual, de caráter bilateral, entre o investigado e o representante do Ministério Público, dessa forma, podendo ser proposto por qualquer um dos dois lados, desde que presentes os requisitos e condições para propô-lo.

Para Cunha (2020, p.127), citado por Monteiro (2020, s.p), o Acordo de Não Persecução Penal pode ser conceituado como: 
Ajuste obrigacional celebrado entre o órgão de acusação e o investigado (assistido por advogado), devidamente homologado pelo juiz, no qual o indigitado assume sua responsabilidade, aceitando cumprir, desde logo, condições menos severas do que a sanção penal aplicável ao fato a ele imputado.
O artigo 28-A do Código de Processo Penal possui a seguinte redação:

Art. 28-A. Não sendo caso de arquivamento e tendo o investigado confessado formal e circunstancialmente a prática de infração penal sem violência ou grave ameaça e com pena mínima inferior a 4 (quatro) anos, o Ministério Público poderá propor Acordo de Não Persecução Penal, desde que necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime, mediante as seguintes condições ajustadas cumulativa e alternativamente (BRASIL, Código de Processo Penal, redação incluída pela Lei 13.964/19).

O artigo 28-A elenca ao longo dos seus cinco incisos e seus 14 parágrafos as condições a serem ajustadas entre o investigado e o Ministério Público para a obtenção do acordo. Assim, nos primeiros incisos do referido artigo temos condições que poderão ser ajustadas alternativamente ou cumulativamente pelo investigado no momento da negociação do acordo. Sendo elas, de forma sucinta: reparação do dano ou restituição da coisa à vítima, salvo impossibilidade; renúncia voluntária de bens e direitos que sejam instrumentos, produto direto ou adquirido com os proventos da infração, a serem indicados pelo Ministério Público; prestação de serviços à comunidade ou à entidade pública, pelo tempo correspondente ao da pena mínima cominada ao delito, reduzida de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços), em local indicado pelo Juízo da execução; pagamento de prestação pecuniária, que será revertida, preferencialmente, à entidade pública ou de interesse social que tenha como função proteger bens jurídicos iguais ou semelhantes aos atingidos pela infração; e cumprir, por prazo determinado, outra condição indicada pelo Ministério Público, desde que seja proporcional e compatível com o crime imputado. (BRASIL,2019) 

 O parágrafo segundo desse artigo descreve quais são as causas impeditivas do ANPP, sendo: (I) quando couber transação penal, por ser mais benéfica ao imputado; (II) quando as circunstâncias pessoais do investigado não recomendem, por ser ele reincidente ou existirem elementos probatórios suficientes de que se trata de conduta criminal habitual, reiterada ou profissional, salvo se insignificantes; (III) o investigado ter sido beneficiado, nos últimos 05 (cinco) anos, de ANPP, Transação Penal ou Suspensão Condicional do Processo; e (IV) o delito ser praticado no âmbito de violência doméstica ou familiar, ou contra mulher em razão da condição de sexo feminino (violência de gênero). (BRASIL, 2019) 
Dado o exposto, sobre os pressupostos, requisitos e cabimentos para a prostitura do ANPP, são de extrema importância o levantamento de dados sobre os acordos que tiveram como base o art.28-A, que estão sendo recepcionados pelos investigados.

Assim, de acordo com a Revista Consultor Jurídico (2020, s.p), o MPF (Ministério Público Federal), ainda em setembro de 2020, já se tinha quase 5 mil acordos de não Persecução Penal proposto em todo país, a maioria deles ainda no mesmo ano. 
Segundo os dados levantados pela 2º Câmara de Coordenação e Revisão Criminal, tendo como fonte o Sistema único do Ministério Público Federal (2020, p.12), estão no topo dos acordos de não persecução penal os crimes de menor e médio potencial ofensivo, sendo os crimes de contrabando ou descaminho, estelionato majorado, uso de documento falso, moeda falsa e crimes contra o meio ambiente e o patrimônio genético e o de menor incidência o crime de falsidade ideológica. 
Dado o exposto, é preciso que se analise o cerne da questão do tema proposto, em que a confissão é colocada como requisito indispensável à prostitura do acordo, o que nos faz entrar na seguinte reflexão: seria a confissão formal e circunstanciada da prática de infração penal, um requisito legítimo e relevante juridicamente à propositura do ANPP?  
3 DA IRRELEVÂNCIA DA CONFISSÃO FORMAL E CIRCUNSTANCIAL COMO REQUISITO INDISPENSÁVEL AO ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL (ANPP) 
Diante de todas as considerações amplamente expostas é necessário o embate de ideias e a exploração do cerne da questão do presente artigo, em que se discute se a confissão formal e circunstancial é requisito do ANPP.
3.1 Da confissão no ANPP

No que diz respeito a nossa Legislação Penal Processual podemos encontrar a confissão nos artigos 197 a 200 do CPP, que preveem o valor da confissão atrelada a outros elementos de prova, inclusive sendo confrontada pelo próprio juiz da causa em momento oportuno, como também é regido que o silêncio do acusado diante do interrogatório não importará confissão. (BRASIL, 1941)
Assim, a confissão é dentro do processo penal a admissão da imputação penal, o reconhecimento de culpa da responsabilidade que lhe é imposta, é a aceitação de determinado crime, em que o investigado admite ter praticado o fato delituoso e cumpre com as sanções penais impostas pelo Estado penalizador. 
Nesse dado momento se faz necessário o conceito de confissão formal e circunstancial dentro do ANPP. A confissão formal refere-se à realização do acordo ser perante uma autoridade Pública, no caso em questão, perante o Ministério Publico e o Defensor Público do acusado. É circunstancial, de acordo com o dicionário online português, pois está “relativo a circunstancia,” “que depende de ou está ligado a uma circunstância ou a circunstâncias”. (CIRCUNSTANCIAL, 2020),
 Nesse sentido, para Queiroz (2020) a “confissão formal e circunstanciada é, portanto, uma confissão simples e voluntária em que o investigado menciona o essencial da infração cometida, narrando à motivação e as circunstâncias juridicamente relevantes”.

No entanto, afirmar que a confissão em sede de ANPP é “voluntária” trás diversas indagações, pois como afirmar ser ato voluntário do acusado, se para a obtenção do benefício lhe é imposto que o requisito confissão seja obrigatório? 
3.2 Da irrelevância jurídica 
É perceptível em nosso Sistema Jurídico Processual Penal resquícios de um sistema ainda inquisitorial, onde a força estatal continua sendo utilizada de forma autoritária, atentando-se contra princípios fundamentais, pois a confissão é taxada como requisito indispensável ao ANPP, de maneira que o pensamento de Aury Lopes Jr (2019, p.583) vem a corroborar esse entendimento, quando este afirma que se deve “abandonar o ranço inquisitório”, onde a “confissão” era considerada “a rainha das provas”. 

Complementa, ainda, nesse mesmo sentido, Rodríguez Cabezudo (1996), citado por Monteiro (2020, s.p) que: "pode-se destacar como crítica a justiça penal negociada, a potencialização da confissão como a 'rainha das provas' e fundamento único para uma condenação”.

Assim, constituindo-se fundamento único, se mesmo cumprido os demais requisitos cumulativamente ou alternativamente, não for apresentada uma confissão formal e circunstancial da pratica delitiva do crime ao Ministério Público, a barganha da propositura do acordo é inalcançável ao investigado.
A título de exemplo, dá já citada afirmação, a repórter Tábata Viapiana (2020, s.p), na Revista Eletrônica do Consultor Jurídico, menciona o caso que ocorreu na 16ª Câmara de Direito Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo, onde foi negado a prostitura do ANPP, em um caso de receptação, onde o investigado é réu primário, crime com pena mínima inferior a 4 (quatro) anos, cometida sem violência ou grave ameaça, e mesmo assim o Ministério Público não ofereceu o Acordo de não Persecução Penal.

De acordo com a repórter Tábata (2020), o Ministério Público do Estado de São Paulo alegou ser inviável a prostitura do acordo, visto que “o acusado não confessou formal e circunstancialmente a autoria delitiva". Ora, se presentes todos os demais requisitos, por que seria de suma importância a confissão formal e circunstancial do referido delito? 
O artigo 155 do Código de Processo Penal prevê que a produção de provas seja feita perante uma autoridade judiciária e qualquer ato feito em uma fase pré-processual não motivará condenação, pois ela formará a sua convicção baseada em elementos de provas produzidos em um contraditório judicial, salvo as provas cautelares, não repetíveis e antecipadas. (BRASIL, 1941) 
 O Relator Des. Leopoldo Augusto Brüggemann (2014) cita nesse sentido, Pacelli (2014, p. 411) que:
A confissão, sobretudo, não terá valor algum quando prestada unicamente na fase de inquérito (ou administrativa), se não confirmada perante o juiz. E, mesmo quando prestada em juízo, deverá ser também contextualizada junto aos demais elementos probatórios, quando houver, diante do risco, sempre presente, sobretudo nos crimes societários, de autoacusação falsa, para proteger o verdadeiro autor. As razões são várias, da motivação afetiva ou afetuosa, àquela movida por interesses econômicos.
Diante disso, com base no artigo já supracitado e das considerações acima discorridas, recepcionar uma confissão advinda de um acordo de uma justiça penal negocial, baseada em elementos pré-processuais, sem a figura direta de um juiz, em que são limitados direitos e princípios constitucionalmente previstos, não possui juridicamente falando relevância alguma. 
3.3 Da confissão e o princípio do Nemo Tenetur Detegere. 
O princípio da não autoincriminação, também conhecido como “Nemo Tenetur Detegere”, faz parte do rol de garantias processuais contidas na Constituição Federal, princípio este, que reguarda o acusado de não produzir provas contra si mesmo. (PEREIRA, 2020, s.p)
A respeito dessa garantia, temos mais uma das reflexões levantadas a cerca da irrelevância da confissão, de maneira que a sua inclusão no artigo 28-A está ferindo gravemente princípios constitucionais, bem como tratados internacionais, dos quais o Brasil faz parte, a exemplo da Convenção Americana sobre Direitos Humanos.


Logo, as garantias processuais mencionadas encontram-se previstas no art.5º, inciso LXIII da Constituição Federal de 1988: “o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado”. (BRASIL, PLANALTO, 1998) 
A exigência da confissão para a concessão do benefício afronta o art. 8 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos: 
Artigo 8. Garantias judiciais. Toda pessoa acusada de delito tem direito a que se presuma sua inocência enquanto não se comprove legalmente sua culpa. Durante o processo, toda pessoa tem direito, em plena igualdade, às seguintes garantias mínimas: direito de não ser obrigado a depor contra si mesma, nem a declarar-se culpada. (Organização dos Estados Americanos, Convenção Americana de Direitos Humanos, “Pacto de San José de Costa Rica”, 1969)
 Cardoso (2020, s.p) diz não haver espaço para negociações quando se fala em, principalmente, direito ao silêncio, afirmando ainda que o investigado confessa se quiser. Desse modo, sendo a confissão uma faculdade para obtenção do acordo e não devendo ser compelido a confessar formal e circunstancialmente para obtenção de um direito, colocando em voga outro direito que já é lhe conferido, neste caso o direito de permanecer calado.
 Assim complementa que, mesmo o investigado não confessando não lhe poderá ser tolhido o direito do acordo, visto que preencherá os demais requisitos. Levanta, ainda, a hipótese da confissão, sendo equivalente a uma forma de coação, visto que, não é livre nem espontânea, sendo assim nem um pouco voluntária, já que se trata de uma exigência, e desse modo ferindo gravemente o princípio do Nemo Tenetur Detegere. (CARDOSO, 2020, s.p) 
Conforme o disposto é perceptível a afronta contra princípios constitucionalmente previstos, de forma que se demonstra enfática a irrelevância da Confissão no ANPP. De modo que sua obrigatoriedade também vem sendo discutida pelos juristas, pois ao mesmo tempo em que consideram um grande passo para uma justiça mais célere, percebem um retrocesso ao se requisitar a confissão como um dos seus pressupostos.

Nesse sentido, Aline Correa Lovatto e Daniel Correa Lovatto (2020, p.11) reforçam: 
Acontece que se trata de um acordo ilegítimo por si só ao exigir a confissão dessa forma. A ponderação da negociação entra a confissão, verdadeira ou irreal, para atingir a possibilidade de não se ver processualmente acusada, parece à pessoa mais uma pressão psicológica do que propriamente um benefício, ainda mais claro quando a ótica é a do sujeito inocente que acaba por tendo de optar entre dois caminhos danosos. Trata-se de imposição de uma situação tido por negocial, mas que apenas transparece o desequilíbrio relacional entre as partes. (2020, p.11)

Nesse sentido, levanta-se a hipótese de uma confissão viciada, em que é aceita com base no que seria menos danoso para o investigado, sendo uma opção para um inocente que diante da situação acha melhor aderir a um ANPP, do que passar por um tramite processual desgastante com anos de demora, contudo tortuosa, por ter que aceitar confessar diante do Estado um delito que não cometeu. 

 Para Melo e Broeto (2020, s.p) o requisito confissão elenca diversos questionamentos, ao mesmo tempo em que afirmam não equivaler ao reconhecimento de culpa, considerando assim uma situação bastante delicada. 

Quanto as principais reflexões, não obstantes das mesmas do presente artigo: 
Ora, se o acordo não implica no reconhecimento de culpa, não podendo ser usado em desfavor contra o investigado, por qual motivo exigir-se uma confissão circunstanciada? Para prejudicar, posteriormente, o “beneficiário” da medida, empregando sua confissão para responsabilização extrapenal? Para utilizar-se, em caso de descumprimento do ANPP, essa confissão como elemento de prova no mesmo processo? (MELO E BROETO, 2020, s.p).
 No que diz respeito a inserção legislativa nas promotorias, entende o Promotor de Justiça André Luis Alves de Melo (2020, s.p) em seu artigo intitulado “A Disfuncional Confissão no Acordo de Não Persecução Penal (ANPP)”, que houve uma “Segurança Jurídica,” e, que a “inserção legislativa foi importante”, visto que já havia possibilidade de acordos nos delitos de menor ofensividade na Lei dos Juizados Especiais (9.099/95), como também nos crimes de maior ofensividade, como na Lei de Colaboração Premiada. 

Contudo, ao mesmo tempo em que ele considera importante a inclusão legislativa do ANPP, ele tece críticas duríssimas a cerca da confissão como requisito indispensável, chegando até a denomina-la como “Disfuncional”. Assim nas palavras do Promotor de Minas Gerais “(...) A disfuncionalidade da exigência da confissão que nada vale juridicamente”. Vai ainda mais afundo, e preceitua que a confissão "não tem validade alguma se o acordo for descumprido, e deve ser retirada dos autos, se for para a fase de instrução". 
Dessa forma, afirmando a presente questão suscitada, de que a confissão não possui validade alguma, caso o acordo seja descumprido pelo investigado, de maneira que se torna disfuncional a sua exigência no ANPP.

 Nesse mesmo cerne enfático, Betta (2020, s.p.), Defensor Público do Rio de Janeiro, afirma que, “deve ser afastado o requisito da confissão para formulação do ANPP, tendo em vista sua inconstitucionalidade”, pois além de não possuir relevância dentro do ANPP, afronta princípios constitucionalmente previstos.

Contudo, para alguns doutrinadores, como Renee do Ó Souza e Rogério Sanches Cunha (2017), grandes defensores da adoção da Justiça Penal Negociada, assim como do chamado ANPP, afirmam que “Quanto à legalidade estrita, não se verifica qualquer prejuízo ao indigitado/réu, pois o instituto não amplia o poder punitivo do Estado”. 
Desse modo, se não possui o Jus Puniendi não há prejuízo para o investigado. Eles afirmam que muito pelo contrário, a Justiça Penal Negociada é um instituto que beneficia o investigado e que, “além da diminuição da pena, não experimentará qualquer sentença penal condenatória contra si proferida.” (SOUZA, CUNHA, 2017, s.p)
Contudo, não é garantido ao investigado que a sua confissão não motivará o juiz em uma possível audiência de instrução ou que ela não o acompanhará em outras esferas judiciais. Assim, fica a clara persistência em se analisar uma confissão dentro de um acordo pré-processual que não embasa condenação. É que, por si só, não é objeto absoluto de prova, mas traz insegurança por se tratar de uma inserção normativa que será bastante utilizada pelo Judiciário Criminal.
 Dessa forma, é visto que a Justiça Penal Negociada é uma “carta na manga” para o Poder Judiciário, haja vista que grande parte do tramite processual será suprido pelos novos acordos que estarão por vir, porém o que se analisa no presente artigo não é a aplicação ou não de uma Justiça Penal Negociada e sim de uma Justiça Consensual, onde o investigado possua paridade de armas e que não lhe seja suprido direitos já predeterminados, para que outro direito venha a lhe beneficiar.

É necessário que se entenda que não se tira um direito para que possa gozar de outros, principalmente concernente a garantias fundamentais, a princípios constitucionais, e, sobretudo, uma confissão que, em nada agrega ao acordo, bem como traz dúvidas ao investigado sobre possível prejuízo, podendo ser sua obtenção aceita até mesmo por um inocente, para que seja evitado um longo processo judicial.
 De fato, é notório perceber a grande importância dos Acordos de Não Persecução Penal já a dotados pelo Brasil e seus vários benefícios. No entanto, é necessário enfatizar que não se está aqui a defender a retirada integral do Acordo de Não Persecução Penal do texto do nosso Código de Processo Penal, mas sim a supressão do trecho da “confissão formal e circunstancial” do Caput do artigo 28-A, por se demonstrar irrelevante juridicamente, como também se tratar de clara ofensa aos direitos fundamentais e aos princípios constitucionais, como o princípio da não autoincriminação, e também a pactos internacionais.
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Com base nas informações obtidas no presente estudo, fica evidente que “o novo Acordo de não Persecução Penal”, já incluso em nosso Código de Processo Penal, em seu artigo 28-A proveniente do Pacote Anticrime, na visão de alguns juristas trouxe celeridade a Justiça Penal Brasileira, sendo passado despercebido pelos mesmos o termo confissão. 

De fato, seus pressupostos, condições, bem como a aplicação dessa medida para crimes de menor e médio potencial ofensivo, serão de grande valia para a celeridade processual penal, de forma que garantirá através de um acordo entre investigado e o Ministério Público, antes do oferecimento da denúncia, meios em que a vitima seja ressarcida em curto prazo e o investigado fique livre de antecedentes criminais. 

No entanto, a grande importância do presente estudo se dá quando falamos de limitações a direitos constitucionalmente previstos, sendo assim, de extrema necessidade coloca-los em pauta, pois não se discute e nem relativiza a troca de um direito por outro, e nem lhe é garantido que a possível confissão não possa a vir prejudicar futuramente o direito do investigado ou que não poderá interferir em outras esferas cíveis. 

Conforme analisado, diante várias citações de grandes juristas, pode-se identificar a desnecessidade da confissão como fator indispensável ao acordo, pois foi visto que a palavra confissão carrega em si uma conceituação bastante abrangente sobre a prática delitiva de um possível crime cometido, podendo a confissão até mesmo estar viciada por algum tipo de coação moral ou até mesmo física, dependendo da situação em que o indigitado se encontre, e por muitas vezes se ver obrigado a confessar algo que não fez para que não seja réu em um processo que muitas vezes durará anos. 

Como visto, o Princípio do Nemo Tenetur Detegere é o principal argumento embasador da presente pesquisa, de modo que a maioria das pesquisas feitas pelos juristas levantam a mesma questão aqui discutida. Assim, avalia-se que a confissão conceituada no Caput do art.28-A pode sim vir a interferir em uma decisão de sentença, caso o investigado por algum motivo não venha a cumprir o acordo, o que confirma a nossa hipótese inicial para o nosso problema de pesquisa.
É necessário, ainda, enfatizar que não se está aqui a defender a supressão do Acordo de Não Persecução Penal do texto do nosso Código de Processo Penal, mas sim a supressão do trecho da “confissão formal e circunstancial” do Caput do artigo 28-A, por se tratar de clara ofensa aos direitos fundamentais e a princípios constitucionais, como também ao Princípio da Não Autoincriminação e a pactos internacionais. 

Logo, o presente artigo conseguiu responder a problemática da questão ao longo de uma grande pesquisa acerca do conteúdo, onde foram utilizadas várias fontes bibliográficas, como também vários trabalhos científicos com o mesmo teor.

Dessa forma, conclui-se que, existem várias visões sobre a irrelevância da confissão dentro do ANPP, porém é necessário que se entenda que a sua inclusão, já aderida no CPP, divide opiniões como já visto, sendo o principal argumento utilizados pelos defensores da retirada da confissão formal e circunstancial dentro do ANPP, que ela nada vale juridicamente, pois vai de encontro a princípios fundamentais já estabelecidos pela nossa Carta Magna.

Por fim, ressalta-se que não se tem como objetivo principal deste artigo esgotar o tema em seus vários aspectos jurídicos, mas sim corroborar com a comunidade científica, visto que se trata de um assunto ainda novo em nosso ordenamento jurídico e que com certeza será objetos de mais discussões.
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